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Em 20 de agosto de 2008

(Quarta-feira)

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA

(Às 9 horas)

ORDEM DO DIA

MATÉRIA SOBRE A MESA

II. Requerimento nº 3073/08, da Comissão Parlamentar de Inquérito com a finalidade de investigar escutas telefônicas clandestinas/ilegais, que requer a prorrogação do prazo de funcionamento da CPI por cento e vinte dias.

I. Requerimento nº 3.091/08, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, que solicita a prorrogação dos prazos para a conclusão do Processo de nº 8, de 2008 (prorrogação dos prazos das Representações de nºs 31 e 32, de 2008, por mais 90 dias).

URGÊNCIA

(Art. 62, § 6º da Constituição Federal)

Discussão

1

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 427-B, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, das Emendas do Senado Federal ao Projeto de Lei de Conversão nº 18, de 2008 (Medida Provisória nº 427-A, de 2008), que acrescenta e altera dispositivos na Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação; reestrutura a VALEC - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A.; encerra o processo de liquidação e extingue a Empresa Brasileira de Planejamento de Transportes - GEIPOT; altera as Leis nºs 9.060, de 14 de junho de 1995, e 11.297, de 9 de maio de 2006, e 11.483, de 31 de maio de 2007; revoga a Lei nº 6.346, de 6 de julho de 1976, e o inciso I do caput do art. 1º da Lei nº 9.060, de 14 de junho de 1995; dá outras providências. Pendente de parecer.

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 25/05/08

PRAZO NA CÂMARA: 08/06/08

SOBRESTA A PAUTA EM: 26/06/08 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 22/09/08. 
URGÊNCIA

(Art. 62 da Constituição Federal)

Discussão

2

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 435, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 435, que altera a Lei nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001, dispõe sobre a utilização do superávit financeiro em 31 de dezembro de 2007, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista. 

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 10/07/2008 

PRAZO NA CÂMARA: 07/08/2008 

SOBRESTA A PAUTA EM: 25/08/2008 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 07/11/2008

RETIFICADA EM 30/06/08

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 436, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 436, que altera as Leis nºs 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e 11.727, de 23 de junho de 2008, relativamente à incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, incidentes no mercado interno e na importação, sobre produtos dos Capítulos 21 e 22 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, de 28 de dezembro de 2006. Pendente de parecer da Comissão Mista. 

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 10/07/2008   

PRAZO NA CÂMARA: 07/08/2008  

SOBRESTA A PAUTA EM: 25/08/2008 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 07/11/2008

RETIFICADA EM 03/07/08.
4

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 437, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 437, de 2008, que altera as Leis nºs 7.853, de 24 de outubro de 1989, 9.650, de 27 de maio 1998, 9.984, de 17 de julho de 2000, e 10.683, de 28 de maio de 2003, dispõe sobre a transformação da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República em Ministério da Pesca e Aqüicultura, cria cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, Funções Comissionadas do Banco Central - FCBC e Gratificações de Representação da Presidência da República, e dá outras providências. Pendente de parecer da Comissão Mista. 

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 14/08/2008   

PRAZO NA CÂMARA: 28/08/2008  

SOBRESTA A PAUTA EM: 15/09/2008 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 28/11/2008

5

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 438, DE 2008

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, da Medida Provisória nº 438, de 2008, que dispõe sobre medidas tributárias aplicáveis às doações em espécie recebidas por instituições financeiras públicas controladas pela União e destinadas a ações de prevenção, monitoramento e combate ao desmatamento e de promoção da conservação e do uso sustentável das florestas brasileiras. Pendente de parecer da Comissão Mista. 

PRAZO NA COMISSÃO MISTA: 17/08/2008   

PRAZO NA CÂMARA: 31/08/2008  

SOBRESTA A PAUTA EM: 18/09/2008 (46º DIA)

PERDA DE EFICÁCIA: 01/12/2008

URGÊNCIA

(Art. 155 do Regimento Interno)

Discussão

6

PROJETO DE LEI Nº 4.206-A, DE 2001

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.206-A, de 2001, que altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal, relativos aos recursos e ações de impugnação, e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. Ibrahim Abi-ackel).

7

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR

N.º 375-A, DE 2006

(DO PODER EXECUTIVO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei Complementar nº 375-A, de 2006, que dispõe sobre a composição do Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de Manaus, e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação (Relator: Dep. Sabino Castelo Branco); da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio,  pela aprovação (Relator: Dep. Jurandil Juarez); da Comissão da Amazônia, Integração Nacional e de Desenvolvimento Regional,  pela aprovação (Relatora: Dep. Vanessa Grazziotin); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Wolney Queiroz).

8

PROJETO DE LEI Nº 284-A, DE 2007

(DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 284-A, de 2007, que dispõe sobre a composição e a competência do Conselho da Justiça Federal e dá outras providências; tendo parecer da Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, pela aprovação (Relator: Dep. Nelson Marquezelli); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação, com substitutivo (Relator: Dep. Flávio Dino). 

9

PROJETO DE LEI Nº 370, DE 2007

(DO SR. LUIZ COUTO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 370, de 2007, que dispõe sobre o crime de extermínio de seres humanos, e dá outras providências. Pendente de pareceres das Comissões Comissões de Segurança Pública e Combate ao Crime Organizado; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 

Tendo apensado o PL nº 3.550/08.

10

PROJETO DE LEI Nº 706-A, DE 2007

(DO SR. MAGELA)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 706-A, de 2007, que altera o caput do art. 65 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, dispõe sobre a proibição de comercialização de tintas spray para menores de 18 anos e dá outras providências; tendo pareceres: da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, pela aprovação, com emendas (Relator: Dep. Germano Bonow); da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio, pela aprovação deste, com emenda, e das  Emendas da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (Relator: Dep. Miguel Corrêa Jr); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação deste, com emendas, das Emendas da Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, com subemendas, e da Emenda da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria e Comércio (Relator: Dep. Nelson Pellegrino). 

11

PROJETO DE LEI Nº 931-A, DE 2007

(DO SR. MAURO NAZIF)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 931-A, de 2007, que acrescenta parágrafo ao Art. 1º do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, para definir crimes de responsabilidade de Secretários Municipais; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. Gonzaga Patriota). 

Tendo apensado o PL nº 3.081/08.

12

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Nº 65, DE 2007

(DO SR. CARLITO MERSS)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei Complementar nº 65, de 2007, que inclui inciso no artigo 3º da Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, que "Dispõe sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, de competência dos Municípios e do Distrito Federal, e dá outras providências". Pendente de pareceres das Comissões de Finanças e Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Tendo apensado o PLP nº 144/07.

PRIORIDADE

Discussão

13
PROJETO DE LEI Nº 6.222-A, DE 2005

 ( DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 6.222-A, de 2005, que dá nova redação ao § 2º do art. 46 e ao caput do art. 52 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, sobre adoção internacional; tendo parecer da Comissão Especial, pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa deste e dos de nºs 1.645/03, 1.756/03, 2.579/03, 2.885/04, 2.941/04, 3.658/04, 4.402/04 e 6.596/06, apensados, e da emenda nº 01/06; pela adequação financeira e orçamentária deste, e dos de nºs 1.645/03, 1.756/03, 3.658/04 e 4.402/04, apensados; no mérito, pela aprovação deste, e dos de nºs 1.645/03, 1.756/03, 4.402/04, apensados, e da emenda nº 01/06, com substitutivo; pela juridicidade, boa técnica legislativa e inconstitucionalidade do de nº 2.680/03, apensado; pela constitucionalidade, boa técnica legislativa e injuridicidade do de nº 806/03, apensado; pela inconstitucionalidade, injuridicidade e má técnica legislativa dos de nºs 6.485/02, 890/03, 1.380/03, 2.481/03 e 3.597/04, apensados; pela inadequação financeira e orçamentária dos de nºs 6.485/02, 2.885/04, 2.481/03, 2.680/03, 2.941/04 e 6.596/06, apensados; e, no mérito, pela rejeição dos de nºs 6.485/02, 806/03, 890/03, 1.380/03, 2.481/03, 2.579/03, 2.680/03, 2.885/04, 2.941/04, 3.597/04, 3.658/04 e 6.596/06, apensados (Relatora: Dep. Teté Bezerra). 

Tendo apensados os PL nºs: 6.485/02 {1.380/03, 1.645/03 [2.885/04 (1.938/07), 3.658/04, 1.756/03 (2.481/03 e 3.323/08), 2.579/03 [4.402/04 (2.141/07, 2.430/07)], 2.680/03, 2.941/04, 3.957/04, 6.596/06, 806/03, 890/03 e 2.370/07}, 3.319/08 e 3.527/08.

MATÉRIA SUJEITA A DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

(Art. 202 c/c art. 191 do Regimento Interno)

Discussão

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

Nº 511-B, DE 2006

 (DO SENADO FEDERAL)

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 511-B, de 2006, que altera o art. 62 da Constituição Federal para disciplinar a edição de medidas provisórias; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela admissibilidade desta e das de nºs 560/02, 35/03, 155/03, 158/03, 213/03, 219/03, 261/04, 264/04, 305/04, 322/04, 323/04, 328/04, 331/04, 336/04, 368/05, 371/05, 384/05, 400/05, 420/05, 431/05, 477/05, 491/05, 514/06, 518/06, 532/06, 54/07, 111/07, 118/07, 156/07, apensadas (Relator: Dep. José Eduardo Cardozo); e da Comissão Especial, pela admissibilidade das emendas nºs 1 a 30 e, no mérito, pela aprovação da desta, e das de nºs 560/02, 35/03, 155/03, 158/03, 213/03, 219/03, 261/04, 264/04, 305/04, 322/04, 323/04, 328/04, 331/04, 336/04, 368/05, 371/05, 384/05, 400/05, 420/05, 431/05, 477/05, 491/05, 514/06, 518/06, 532/06, 54/07, 111/07, 118/07, 156/07 e 234/08, apensadas, e das emendas de nºs 1 a 30, com substitutivo (Relator: Dep. Leonardo Picciani).

Tendo apensadas as PECs n°s 560/02, 35/03, 155/03, 158/03, 213/03, 219/03, 261/04, 264/04, 305/04, 322/04, 323/04, 328/04, 331/04, 336/04, 368/05, 371/05, 384/05, 400/05, 420/05, 431/05, 477/05, 491/05, 514/06, 518/06, 532/06, 54/07, 111/07, 118/07, 156/07, 217/08 e 234/08.

ORDINÁRIA

Discussão

15

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 282-A, DE 2006

(DA SRA. LAURA CARNEIRO)

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução nº 282-A, de 2006, que dispõe sobre a criação do Grupo Parlamentar Brasil - Moçambique; tendo parecer da Mesa Diretora da Câmara dos Deputados, pela aprovação (Relator: Dep. José Tomaz Nonô). 

Tendo apensado o PRC 50/07.
16

PROJETO DE LEI N.º 798-A, DE 2007

(DO SR. HUGO LEAL)

Discussão em turno único, do Projeto de Lei n° 798-A de 2007, que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, para estabelecer penas alternativas aplicáveis aos crimes de trânsito; tendo pareceres: da Comissão de Viação e Transportes,  pela aprovação (Relator: Dep. Claudio Cajado); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e, no mérito, pela aprovação (Relator: Dep. Regis de Oliveira).
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